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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2820740/2024 

UASG: 927427 

 

O   CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO MARANHÃO CREA-MA, inscrito no CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com sede na 

Avenida dos Holandeses, Quadra 35 - Lote 08 – Calhau – CEP: 65071-380, São Luís - MA, 

por meio de do Departamento de Licitações e Contratos - DELIC, torna público aos 

interessados, que realizará CREDENCIAMENTO para contratação da prestação de 

serviços continuados de plano/seguro coletivo empresarial de Assistência à Saúde Médico-

Hospitalar e ambulatorial, obstetrícia, exames complementares e serviços auxiliares de 

diagnóstico e terapias, padrão apartamento individual com banheiro privativo, sem 

coparticipação, para os servidores do CREA-MA, conforme diretrizes do Termo de 

Referência em anexo, que será regido de acordo com disposto no art. 79 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal nº. 11.878/2024, Portaria nº 105/2024-

PRESI/CREA-MA e demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas 

expressamente. 

 

O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 

interessados. As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos 

inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos interessados. (Art. 

8º do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024). 

 

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

Prazo: De 18 de setembro de 2024 a 18 de setembro de 2029 

 

Local: Exclusivamente pelo e-mail: cpl-crea@creama.org.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente contratação é o credenciamento de empresa especializada na 

prestação de serviços continuados de plano/seguro coletivo empresarial de Assistência à 

Saúde Médico-Hospitalar e ambulatorial, obstetrícia, exames complementares e serviços 

auxiliares de diagnóstico e terapias, padrão apartamento individual com banheiro privativo, 

sem coparticipação, para os servidores do CREA-MA, conforme diretrizes do Termo de 

Referência. 

mailto:cpl-crea@creama.org.br
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1.2. Os serviços descritos no subitem 1.1. deverão atender ao disposto nas coberturas e 

regulações estabelecidas nas Resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 

devendo a operadora prestar o serviço de forma continuada com coberturas assistenciais 

médico ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, com cobertura das doenças e rol de 

procedimentos em saúde definidos pela ANS. 

1.3. O Anexo I – Termo de Referência, deste Edital apresenta a descrição detalhadas dos 

serviços a serem prestados, bem como as condições para a sua execução e o valor que o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão – CREA/MA se 

compromete a pagar pelos serviços.  

1.4. A validade do credenciamento para este Edital será de 60 (sessenta) meses, a contar 

da data de publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogada por igual período 

conforme interesse e necessidade deste Conselho. 

1.5. Os Contratos Administrativos oriundos desta contratação terão prazo de vigência de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogados, na forma da lei, mediante assinatura de Termo 

Aditivo entre as partes. 

1.6. A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, 

enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 

1.7. Da distribuição de demanda para o período de 2024/2025: As empresas credenciadas 

nos primeiros 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de abertura do credenciamento e 

que atenderem todas as exigências do edital, poderão participar da distribuição de demanda 

para o período de 2024/2025. 

1.8. Valor Total Estimado: R$1.396.879,06 (um milhão e trezentos e noventa e seis mil e 

oitocentos reais e seis centavos), para a prestação de serviço pelo período de 12 meses. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Empresas sob falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em 

dissolução ou em liquidação; 

2.1.1. Empresas que, por qualquer motivo, forem declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito federal 

e dos Municípios, nos termos do § 5º do art. nº 156 da Lei nº 14.133/2021; 

2.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Crea-MA, nos termos do §4º do art. nº 156 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3. Empresas na qual figurem, entre seus membros da diretoria, ou colaboradores, bem 

como ocupantes de cargos ou funções comissionadas do CREA-MA, ressalvados os casos 

em que ficar comprovado que tal proibição inviabilizará a prestação dos serviços aos 

beneficiários do Programa; 
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2.4. Empresas que venham a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros da diretoria, vinculados ao 

CREA-MA. 

2.5. Pessoas que tenham sido condenadas em decisão, com trânsito em julgado, proferida 

por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

2.6. Atos de Improbidade Administrativa; 

2.6.1. Crimes: 

a) Contra a administração pública; 

b) Contra a incolumidade pública; 

c) Contra a fé pública; 

d) Hediondos; 

e) Praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) De redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

g) Eleitorais, para as quais a lei comine pena privativa de liberdade; e 

h) De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

2.7. Na mesma vedação do item 2.1.6. incorre a pessoa que tenha: 

I. Praticado atos causadores de perda do cargo ou emprego 

público; 

II. Sido excluída do exercício da profissão, por decisão 

sancionatória judicial ou administrativa, por decisão irrecorrível 

do órgão competente; 

III. Tido suas contas relativas ao exercício da profissão, por decisão 

sancionatório judicial ou administrativa do órgão profissional 

competente; 

2.8. Empresas com registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência 

(http://portaltransparência.gov.br) e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato 

de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

em atendimento ao disposto no Acórdão 1793/2011 do Plenário do Tribunal de Contas da 

União; 

3.  DA FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO E DA 

VALIDADE DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados poderão inscrever-se para o credenciamento a partir da publicação 

do presente Edital, disponível no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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3.2. Os interessados poderão credenciar-se para prestação dos serviços constantes na 

planilha anexa ao Termo de Referência, desde que preenchidos os requisitos constantes no 

referido documento. 

3.3. A solicitação de credenciamento é feita mediante apresentação do Requerimento de 

Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

3.4. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados no procedimento auxiliar de credenciamento, em sua forma 

eletrônica. 

3.5. O interessado deverá apresentar, exclusivamente por meio eletrônico definido no 

edital, e-mail: cpl-crea@creama.org.br,  a documentação exigida para avaliação pela 

Comissão Especial de Credenciamento designada. (Portaria 105/2024-PRESI/CREA-MA). 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital, poderá ser substituída por registro no 

SICAF. 

4.2. Habilitação Jurídica: 

4.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

4.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

4.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

4.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

mailto:cpl-crea@creama.org.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

4.2.7.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva 

4.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Receita Federal e/ou Procuradoria da Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual da sede da empresa; 

c) Certidão Negativa de Tributos para com a Fazenda Municipal, expedida pela 

Prefeitura Municipal da sede da empresa; 

d) Certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), emitida pela CEF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede ou domicílio 

da pessoa jurídica, dentro da validade. Caso não venha expresso a data da validade, 

considerar-se-á a validade de 90  

(noventa) dias a contar da sua emissão; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da instituição, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

c) No caso de instituição constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

d) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou estatuto social; 

e) A comprovação da situação financeira da proponente será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

                                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =                         

                                   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Total 

                                 
SG =                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC =                                               Ativo Circulante 

                                                  
                                                      Passivo Circulante 

 

f) As instituições que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

g) A empresa deverá apresentar Grau de Endividamento menor ou igual a 0,80. 

Destaca-se que este índice é responsável por aferir a DEPENDÊNCIA ECONÔMICA da 

empresa, perante o capital de terceiros. Mostra a proporção, nas finanças da empresa, da 

relação de capital PRÓPRIO e o capital de TERCEIROS (empréstimos). Por se tratar da 

prestação de serviços de assistência médica, a insolvência da empresa levaria ao colapso 

absoluto do serviço contratado, uma vez que a empresa deixaria de realizar o atendimento 

médico a todos os beneficiários, se tratando de uma situação extremamente grave pois o 

objeto do contrato é atendimento médico, serviço este que em hipótese alguma poderá ser 

interrompido. 

h)As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

i)O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

j)O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

4.5. Qualificação Técnica: 

4.5.1. A Contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços de 

assistência médica através do fornecimento de Plano de Saúde coletivo-empresarial 

conforme descrito neste Termo de Referência, de maneira satisfatória e a contento, cujo 

objeto da prestação de serviços seja de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da 
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quantidade definida no Item 1.9, isto é, a prestação de serviço que contemple no mínimo 

75 (setenta e cinco) beneficiários/vidas. 

a) O atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de 

origem, assinado pelo responsável pelo contrato. 

b) Para o atendimento a este Item não será admitida a somatória dos 

atestados de capacidade técnica, uma vez que o objetivo da habilitação 

técnica é exatamente que as empresas licitantes comprovem sua 

capacidade e experiência em prestar o serviço de assistência médica no 

porte necessário para atender ao CREA-MA, destacando que a exigência 

é que os quantitativos comprovados sejam de 50% (cinquenta por 

cento), ao passo que, a permissão de somar atestados de capacidade 

técnica para atingir tal limite comprometeria a devida comprovação da 

capacidade da licitante. 

c) A Contratante reserva-se o direito de conferir as informações prestadas 

por meio de consultas ou visitas às empresas emitentes dos atestados. 

4.5.2.  A Contratada deverá apresentar Declaração de que possuirá, na data de assinatura 

do contrato, a REDE CREDENCIADA MÍNIMA EXIGIDA conforme estabelecido 

neste Termo de Referência, conforme detalhado nos Item 4.21. 

a) Conforme Item 1.8 deste Termo de Referência, nota-se que o CREA-

MA possui unidades de atuação (Atendimento e Fiscalização) em 13 

(treze) municípios do Maranhão, com empregados distribuídos em 

diversas cidades. Ademais, esta Autarquia possui em seu quadro grande 

quantidade de empregados que atuam constantemente em viagens 

(Fiscais), o que requer que estes sejam atendidos de forma satisfatória 

em quaisquer cidades em que estejam a serviço. Além  

b) disso, estes deslocamentos refletem de forma direta em sua 

disponibilidade ao trabalho, impactando na produtividade. Por esta 

razão, será exigida a rede credenciada mínima da operadora, conforme 

detalhado no Item 4.21., por especialidade e por cidade, conforme 

critério de número de beneficiários atual x quantitativo de especialidades 

oferecidas. 

c) É preciso destacar que este Termo de Referência tem o objetivo de 

especificar as exigências para que a operadora de saúde atenda de forma 

satisfatória conforme as reais necessidades do quadro de empregados do 

CREA-MA, em atendimento aos princípios da eficiência, economicidade 

e o interesse público. 

4.5.3. Comprovação de registro na ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar); 
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4.5.4. Comprovação do registro dos planos oferecidos na proposta comercial na ANS, 

através de documento emitido pela ANS. 

4.6. Procedimentos de verificação 

4.6.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF em relação aos documentos 

abrangidos pelo referido Sistema. 

a)  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados na forma prevista no edital, quando solicitado pela comissão de contratação, 

até a conclusão da fase de habilitação. 

b) Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 

1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

ou 

          2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

da documentação. 

c)  A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

d)  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999. 

e)  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte observará o disposto no  art. 42  da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de agosto de 2006. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO  

5.1. Todas as empresas que cumprirem as etapas de habilitação estarão credenciadas a 

prestar serviços continuados de plano/seguro coletivo empresarial de Assistência à Saúde 

Médico-Hospitalar e ambulatorial, obstetrícia, exames complementares e serviços auxiliares 

de diagnóstico e terapias, padrão apartamento individual com banheiro privativo, sem 

coparticipação, para os servidores do CREA-MA 

5.2. Será facultada aos empregados do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Maranhão - CREA-MA a escolha entre as empresas credenciadas para o benefício         do de 

Plano de assistência à saúde. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm#art55
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm#art55
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42.
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5.3. Realizada a escolha, o empregado só poderá alterar sua opção após transcorridos 12 

meses de carência; 

5.4. As empresas credenciadas poderão adotar estratégias legais, leais e atrativas. 

5.5. Serão celebrados contratos com no mínimo 50 (cinquenta) escolhas de beneficiários. 

6. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CREDENCIAMENTO  

6.1. Estando a documentação apresentada em conformidade com as exigências deste 

Edital, a interessada será declarada HABILITADA ao Credenciamento. 

6.1.1.  Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prestador habilitado, quando convocado a firmar o Contrato Administrativo 

correspondente, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para assinar o documento, podendo 

ser o prazo prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo prestador e desde 

que ocorra motivo justificado, aceito pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Estado do Maranhão – CREA/MA. 

6.2.1.  A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade 

do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e no edital de credenciamento. 

6.3. Os Contratos Administrativos deverão ser firmados através de assinatura digital de 

documentos, desde que inequívoca a autenticidade e integridade ao documento eletrônico e 

que a assinatura digital seja gerada por processo de criptografia de chaves públicas. 

6.4. O Contrato Administrativo apresentará a quantidade de realização de serviços 

indicada pelo interessado no Requerimento de Credenciamento, de acordo com sua 

capacidade de atendimento, no entanto trata-se de quantidade estimada, não gerando direito 

ao Credenciado de exigir do CREA/MA a realização de um número mínimo de 

serviços/horas. 

6.5. O prazo de vigência do Contrato Administrativo de Credenciamento será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses mediante assinatura de 

Termo Aditivo entre as partes, mantidos os direitos, obrigações e responsabilidades 

contratuais, sendo que qualquer prorrogação deverá ser solicitada no prazo de vigência do 

respectivo contrato. 

6.6. O CREA/MA disponibilizará a relação dos credenciados contratados junto ao site 

oficial do órgão. 
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6.7. O CREA/MA, através de servidor designado, fará a gestão e fiscalização dos 

Contratos Administrativos decorrentes desta Chamada Pública, possuindo os mais amplos 

poderes para acompanhar, inspecionar e fiscalizar as obrigações assumidas pelos prestadores 

credenciados. 

6.8. É vedada a contratação, por órgão ou entidade de pessoa jurídica na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão e de cada 

entidade. 

6.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo credenciado durante a vigência do 

contrato. 

6.10. Na hipótese de o proponente não comprovar a manutenção das condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o instrumento de contratação, o 

CREA-MA sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais cabíveis, remanejará os beneficiários que não alterarem sua opção de 

benefício no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, para a credenciada que tenha obtido o maior 

número de optantes. 

7. DOS VALORES E PAGAMENTO 

7.1. O CREA-MA pagará à CREDENCIADA, pelos serviços contratados e prestados, o 

valor per capita ofertado no certame correspondente a cada beneficiário incluído no plano 

de saúde, correspondendo aproximadamente a 125 (cento e vinte e cinco) vidas. 

7.2. Não serão custeadas quaisquer eventuais despesas extras que o credenciado tenha 

com a prestação dos serviços credenciados, mesmo as de locomoção, hospedagem e 

alimentação para atividades dentro ou fora do território dos consorciados. 

7.3. O pagamento será efetivado em até 10 dias após a entrega definitiva da nota fiscal 

corretamente conferida. 

7.4. Demais requisitos de pagamento estão constantes no subitem 7 do Termo de 

Referência m Anexo. 

8. DO REAJUSTE 

8.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice de reajuste 

fixado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para os planos individuais e 

familiares, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  
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8.2. Com base na variação dos custos dos serviços médicos, dos serviços hospitalares, 

dos preços dos insumos utilizados na prestação desses mesmos serviços, caso a sinistralidade 

média dos últimos 12 meses de contrato ultrapasse 70%, poderá ocorrer uma repactuação 

quanto ao índice de reajuste, de modo a satisfazer ambas as partes.  

8.3. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 

CONTRATADA poderá solicitar revisão do seu valor, na data do reajuste previsto no item 

anterior, desde que comprove o desequilíbrio contratual por meio de documentação 

pertinente, a qual seja analisada e aprovada pelo CREA-MA conforme critérios previstos na 

legislação aplicável. 

8.4. Na hipótese de o CREA-MA e a operadora de saúde não cheguem a um acordo caso 

a mesma solicite manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a operadora 

de saúde poderá solicitar rescisão contratual com antecedência mínima de 06 (seis) meses, 

visto que a assistência médica é um serviço essencial em que não se pode interromper seu 

fornecimento, devendo haver prazo razoável para que a contratante conclua um novo 

processo licitatório. 

8.5. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice cabível, 

produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de preços de periodicidade inferior 

à anual. 

8.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

8.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo 

Aditivo. 

8.10. O reajuste será realizado por simples Apostila (Apostilamento).  

8.11. O reajuste também poderá ser formalizado no mesmo Termo Aditivo de prorrogação 

da vigência do Contrato, quando houver.  

8.12. Caso a CONTRATADA pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

fica a CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do 

requerimento.  

8.13. O não cumprimento do prazo constante na subcláusula 9.1 não implica em 

deferimento do pedido por parte da CONTRATANTE.  
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8.14. Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados 

juntamente com o requerimento.  

8.15. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato. 

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos estão programados 

em dotação orçamentária própria, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

abaixo: 

a) Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.01.003 - Plano de Saúde. 

10. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício 

de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram.  

10.4. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando 

houver:  

I - pedido formalizado pelo credenciado; 

II - perda das condições de habilitação do credenciado; 

III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

10.5. O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do subitem10.4 não 

desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

10.6. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do subitem10.4, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

10.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o 

fornecedor não regularize a sua situação. 

10.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão 
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ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional que estiver irregular. 

11. DA SANÇÃO 

11.1. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou 

instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e no edital e às demais cominações legais, assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Contratante ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do Contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

Contrato;  

g) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.3. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

11.3.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133/2021);  

11.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5 do subitem acima deste Termo de Referência, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133/2021);  

11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 do subitem acima deste 

Termo de Referência, bem como nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).  
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11.3.4. Multa:  

11.3.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado no pedido de reembolso sobre o valor do reembolso, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3.4.2.  moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do Contrato, até o máximo de 

10% (dez por cento), pela não reposição da rede credenciado, 

mantendo o mínimo exigido deste Termo de Referência. 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a 

promover, por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

a.1) a extinção do Contrato, nos casos em que a modalidade 

escolhida para prestação da garantia tiver sido a caução em 

dinheiro ou em títulos da dívida pública ou a fiança bancária; ou  

a.2) a decadência do direito de celebração do Contrato, nos casos 

em que a modalidade de prestação da garantia escolhida tiver sido 

o seguro-garantia.  

11.3.4.3.  compensatória de 10% (dez por cento) por cento 

sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 

objeto.  

11.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

11.5.  A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021).  

11.6. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  

11.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021).  

11.6.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;  

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.8.4. os danos que dela provierem para a Contratante;  

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159).  

11.10. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).  

11.11. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).  

11.12.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.  

12. EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.2. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.  
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde 

que haja a notificação da Contratada pela Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia.  

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação.  

12.5. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, desde 

que a solicitação seja feita com a antecedência mínima de 06 (seis) meses.  

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.  

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva.  

12.8. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de:  

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.8.3. Indenizações e multas.  

12.8.4. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

13. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

13.2. A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à 

impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

13.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP. 

13.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será 

motivada nos autos. 

13.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no no 

sitio oficial do CREA-MA no prazo estabelecido no subitem 12.2. 

13.6. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme 

definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
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13.7. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data 

de publicação da decisão. 

13.8. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou 

a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior. 

13.9. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias 

úteis, contado da data de recebimento dos autos. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A Comissão de Contratação terá o prazo de até 5 (cinco) dias uteis para analisar a 

habilitação apresentada pelos interessados no credenciamento a partir da finalização do prazo 

estabelecido no item 1.7. 

14.2. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão – CREA/MA 

reserva-se ao direito de, justificadamente, anular ou revogar este Edital de Credenciamento, 

sem que caiba qualquer reclamação ou indenização de qualquer espécie. 

14.3. A participação dos interessados mediante apresentação de Requerimento de 

credenciamento importará na declaração tácita da ciência e concordância com todos os 

termos do presente Edital. 

14.4. O Contrato Administrativo de Credenciamento não poderá ser objeto de cessão, 

transferência, subcontratação no todo ou em parte, não podendo o prestador credenciado se 

valer deste para vincular terceiros à contratação, sob pena de imediata rescisão/ 

descredenciamento e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

14.5. Cabe aos interessados e prestadores credenciados acompanhar as publicações 

referentes a presente Chamada Pública, as quais serão veiculadas através do portal de compras 

https://www.gov.br/compras/pt-br, bem como no sítio oficial do órgão, 

www.creama.org.br. 

14.6. Os casos omissos neste Edital serão analisados sob os aspectos da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

14.6.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o 

critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e 

atualizado no PNCP. 

15. DOS ANEXOS 

15.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

15.1.1. ANEXO I – ETP; 

15.1.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.creama.org.br/
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15.1.3. ANEXO III – Requerimento de Credenciamento; 

15.1.4. ANEXO IV - Declaração de idoneidade, ausência de servidor público na 

gestão da interessada, e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal; 

15.1.5. ANEXO V – Minuta do Contrato Administrativo de Credenciamento; 

15.1.6. ANEXO VI - Mapa de Risco. 

 

São Luís-MA, 18 de setembro de 2024 

 

 

 

 

 

Viviane Cardoso Abrantes 
Agente de Contratação do CREA/MA 
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